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Supremo julgara crédito de ICM S sobre aquisicao de energia para
teles

O Supremo Tribunal Federal definira se as empresas de telecomunicagdes tém direito a créditos do
ICMS sobre a aquisicdo de energia elétrica. A disputa com os estados, ja analisada pelo Superior
Tribunal de Justica, € bilionaria, como noticiou o Valor Econdmico.

O ministro Luiz Fux aceitou um recurso da Oi sobre o assunto. A companhia questiona uma deciséo de
2008 do Tribunal de Justica do Parana que negou o uso de créditos do imposto estadual. " Os contornos
constitucionais do debate clamam o pronunciamento da Suprema Corte, para soterrar quai squer
divergéncias sobre o tema’, afirma o ministro na decisao.

Na pratica, 0 Supremo vai reabrir o debate sobre o0 assunto, depois de 0 STJter decidido a questéo a
favor dos contribuintes. Em maio de 2012, a 1° Se¢do definiu que as empresas tém direito a usar 0s
créditos do ICM S na aquisicéo de energia elétrica. O caso analisado era da Brasil Telecom (atual Oi)
contra o estado do Rio Grande do Sul. Somente neste caso, os créditos pleiteados pela empresa atingem
cerca de R$ 500 mil por més, de acordo com estimativas do processo.

Na ocasido, a maioria dos ministros da secéo seguiu o entendimento do relator do caso — o proprio
ministro Luiz Fux. Quando o caso comegou a ser analisado, em 2010, Fux ainda eraministro do STJ.
Para ele, a energia passa por um processo de industrializaggo. Além disso, é insumo essencial e inerente
aprestacéo do servico de telecomunicacao.

Para o0 advogado Paulo Cezar Pinheiro Carneiro, que representaa Oi nos processos, seriamelhor que a
guestdo ndo fosse analisada pelo Supremo, ja que ajurisprudénciado STJ é favoravel aos contribuintes.
"Por outro lado, os estados estéo recorrendo das decisOes desfavoraveis. Mais cedo ou maistarde, a
discussdo chegaria ao Supremao”, diz 0 socio do escritorio Paulo Cezar Pinheiro Carneiro Advogados
Associados.

Na decisdo, o ministro Fux diferenciou, sem entrar em detal hes, o caso das teles do que envolve o setor
supermercadista. Ambos discutem o aproveitamento de créditos decorrentes da agquisicéo de energia
elétrica. Como o STF jareconheceu a repercussao geral no processo dos supermercados, alguns
ministros ndo vinham aceitando analisar a discusséo travada pelas teles. "Ha diferenca, pois a energia
elétrica € essencia ao servico de telecomunicacdo. Néo € possivel falar ao telefone sem eletricidade. Nao
€ 0 caso dos supermercados’, afirma Paulo Cezar Pinheiro Carneiro, que defende a Oi.

Apesar do precedente favoravel aos contribuintes no STJ, a discusséo sobre o0 aproveitamento dos
créditos ainda ndo foi finalizada na corte. Os ministros decidiram analisar novamente o0 caso a partir de
um recurso repetitivo. O julgamento ndo tem data para ocorrer, mas seu resultado vai orientar os
tribunais estaduai s no julgamento de casos semel hantes. " Como né&o houve alteracéo nalegislacéo, é de
se esperar que o resultado favoravel sgjamantido”, afirma o advogado Guilherme Cezaroti, do escritorio
Campos Mello Advogados.
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A discussdo € antiga. Desde 2001, os estados pararam de aceitar crédito de ICM S destacado na compra
de energiaelétrica. A Lel Complementar 102, de 2000, restringiu a aplicacdo do artigo 33 daLei Kandir
(Lei Complementar 87, de 1966). Pelaregra, a energia el étrica so gera créditos do imposto estadual
guando usada em processos de industrializacéo.

As empresas defendem, porém, que o Decreto 640, de 1962, equiparou os servicos de telecomunicacdo a
atividade industrial. Dessaforma, poderiam usar os créditos. Para os estados, isso sd poderia ocorrer se 0
servico prestado pelas teles passasse por industrializacdo, o que demandaria uma verdadeira
transformagéo da matéria-prima.

A Oi informou que ndo comenta agdes judiciais em andamento.
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